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DE LA PfiOVMA »E LEOS. 
So suscribe i este petiídico en la Bedaccioo . « . ' . de los Sres. Viuda é hijos de Miñón 6 90 rs. .1 año. SO el semestre , 30 el trimestre. Los aouncios se ¡DserlaráD 

i medio real línea paro los suscritores, j oo real linea para los qne no lo sean, 

. « ¿ u o o mu ¡os Sres. Alcaldes g Secnlarhi reciban lo, números del Boletín que correspondan al distrito, dispondrán que se fíe un ejemplor en el s i t i o M ^ M m -
bre^ZdepeZan iMáhas to . t i recibo del número siguiente. Los Secretarios cuidarán ie constrmr los Boletines coleccionado, ordenadamente para su encuadema­
ción que debéra vcrijtcarse codo o ñ ó . í c o n 16 de Setiembre de 1860.—GESARO AL*S » | 

P A R T E OFICIAL. 

PRESIDENCIA DEL CONSEJO DE MINISTROS. 

S v . M . l a R e i n a nues t r a Se­
ñ o r a (¡Q.' D . : Gr.) y s u augusta 
B e a l f a m i l i a c o n t i n ú a n en esta 
cor te s i n ' novedad en su . i m -
p o r ú n t e sa lud . 

Sel tl»I>Ieru» 4a provincia. 

N u m . 257. 

CIRCUIAR. 

H a b i é n d o s e m e denunciado 
p o r el p e d á n e o y a lgunos v e ­
cinos de u n pueblo de esta 
p r o v i n c i a var ios escesos c o m e ­
t idos por u n comis ionado de 
a p r e m i o p o r el r a m o de h i p o ­
tecas, dispuse la f o r m a c i ó n de 
las correspondientes di l igencias 
e n a v e r i g u a c i ó n del hecho de­
n u n c i a d o , y p o r s u resul tado 
he dispuesto pasarlas con e l reo 
al t r i b u n a l de justicia compe­
tente para q u e el culpable s u ­
f r a e l castigo de q u e se haya 
hecho acreedor, y obtenga la 
m o r a l p ú b l i c a el conveniente 
desagravio. N o es esta por des­
gracia la vez p r i m e r a que h e ­
chos a n á l o g o s h a n d e t e r m i n a d o 
i g u a l r i g o r p o r par te de este 
G o b i e r n o de p r o v i n c i a , y estoy 
resuel to á proceder del m i s m o 
m o d o en lo sucesivo: pero t o ­
da m i v ig i l anc ia , y todos m i s 
deseos de castigar la i n m o r a l i ­
dad y las estafas s e r á n de f r au ­
dados si los Alca ldrs c o n s t i t u ­
cionales y los p e d á n e o s n o 
c u m p l e n á su vez con el deber 

de j o s p r i m e r o s , los abusos q u e 
se cometan con este ó c u a l q u i e r 
o t r o m o t i v o y l l e g u e n á su n o ­
ticia c o n a l g ú n f u n d a m e n t o de 
veracidad. Escito pues á Jos es-
p r é s a d o s func ionar ios á que v i ­
g i l en y l l enen! sus deberes en 
este p a r t i c u l a r , e n . el supuesto 
de q u e v e r é c o n disgusto s u 
a p a t í a ó negligencia. L e ó n 3 de 
J u l i o de 1 8 6 1 . = E1 G o b e r n a ­
d o r , Genaro Alas. 

N ú m . 258. 

Comis ión permanente de E s t a ­
d í s t i c a de L e ó n . 

H a b i é n d o s e resuelto por la 
Junta general de E s t a d í s t i c a que 
los estados de Nac imien tos , M a -
t r i m o n i o s y Defunciones q u e 
mensua lmente o c u r r a n , t an to en 
las pa r roqu ias o r d i n a r i a s c o m o 
e n las exentas, e n los c o n v e n ­
tos , hospitales civiles y m i l i t a ­
res, casas de m a t e r n i d a d , h o s ­
picios , asilos y d e m á s estableci­
mientos benéf icos enclavados 
en la j u r i s d i c i o n de cada A y u n ­
t a m i e n t o , se d e n arreglados á 
la f o r m a establecida p o r Rea l 
o r d e n de 1.° de D i c i e m b r e de 
1 8 3 7 ; y q u e , el gasto que los 
mismos ocasione se pague de 
los fondos mun ic ipa le s como 
se ha ven ido hac iendo hasta 
J u n i o del a ñ o ú l t i m o ; á f in de 
que se c u m p l a la citada reso­
l u c i ó n con la exac t i tud y r e ­
gu l a r i dad que se requiere p r e ­
vengo á los Sres. Alcaldes cons­
ti tucionales que h a l l á n d o s e de 
venta en las redacciones de los 
Boletines of icial y del Clero de 
esta p rov inc i a y Diócesis los ci 

establecimientos de sus m u n i c i ­
p ios , e n t r e g á n d o l e s á los Sres. 
P á r r o c o s p o r conduc to de los 
alguaciles y Alcaldes p e d á n e o s 
y r e c o g i é n d o l e s de, los mismos 
en los dos p r i m e r o s d ías de l 
t r imes t re i n m e d i a t o , a l en q u e 
t e r m i n a el 3 ° del presente a ñ o , 
ó sea la 1 . " semana del p r ó x i ­
m o Se t i embre , para q u e r e s u ­
midas dichas not icias en e l 
A y u n t a m i e n t o , se r e m i t a n s in 
tardanza á la J u n t a de E s t a d í s ­
tica de la p r o v i n c i a q u e es á 
q u i e n corresponde entender en 
este r a m o . L e ó n 1.' de J u l i o 
de 1 8 6 l . = - . G e n a r o Alas. 

pa ra s u conoc imien to y fines 
consiguientes. Dios gua rde á 
V . E . m u c h o s a ñ o s . M a d r i d 31 
de M a y o de i 8 6 ) . = O ' D o n n e l l . 
= S e ñ o r ' ' 

q u e t ienen de poner en m i co- . j lados impresos , se provean des-

n p c i n i i c n l o , aquel los directa- , de luego de los q u e necesiten 

m e n t e , y estos p o r conduc to , para las pa r roqu ia s y d e m á s 

. (GJCBTA OBL 47 DE IONIO NUM, 468.) 

MINISTERIO DE L A GUERRA. 

N ú m . i%.=C¡rcular . 

Exctno . Sr . : Hab iendo l l a ­
m a d o m u y p a r t i c u l a r m e n t e la 
a t e n c i ó n de la Re ina (Q. D . G.) 
el q u e i n d i v i d u o s licenciados 
del r e g i m i e n t o i n f a n t e r í a F i jo 
de Ceuta, a l cua l f u e r o n dest i ­
nados en v i r t u d de sentencia 
de u n Consejo de g u e r r a ó m e ­
dida g u b e r n a t i v a , son admi t idos 
en el servicio como sust i tuios, 
se ha d ignado S. M . m a n d a r con 
este m o t i v o q u e n o se a d m i t a n 
en las cajas de qu in tos á aqueltos 
que se encuen t ren en el expresa­
do caso, y q u e a! objeto disponga 
el Comandante general de Ceuta 
lo conveniente para que á los 
i n d i v i d u o s de que se t ra ta se les 
ponga como ú l t i m a no ta en sus 
licencias absolutas la de que 
estas n o s e r v i r á n para los efec­
tos del p á r r a f o tercero del a r t í ­
c u l o 139 de la ley de r eempla ­
zos vigente . 

D e Real orden lo digo V . E . 

N ú m , 5 9 . = = C i B C « M n . 

E x c m o Sr.-. H e dado cuen ta 
á la R e i n a (Q. D . G.) de l o 
consul tado p o r e l C o m a n d a n t e 
genera l de Ceuta e n 15 de Se­
t i e m b r e ú l t i m o sobre la d i f e r e n ­
cia q u e se advier te en las reso­
luciones de a lgunos e x p e d i e n ­
tes de i n d u l t o , a l apl icar los 
beneficios d e l concedido p o r e l 
Rea l decreto de 7 de F e b r e r a 
de 1 8 6 0 . En te rada S. M . , des­
p u é s de o i d o el parecer d e l T r i ­
b u n a l S u p r e m o de G u e r r a . y 
M a r i n a , y de c o n f o r m i d a d c o n 
lo expuesto p o r e l m i s m o e n 
s u acordada de 17 de l mes a n ­
t e r i o r , se ha servido resolver 
q u e la gracia de i n d u l t o de l 
Real decreto de 7 de F e b r e r o 
de 1 8 6 0 es aplicable á todos los 
desertores de p r i m e r a ó u l t e r i o ­
res veces, cua lqu ie ra q u e sea la 
clase de su d e s e r c i ó n , ya se h a ­
l l a r e n pendientes de causa, ya 
sentenciados suf r iendo condena 
de recargo de l t i e m p o , ó p o r 
med io de c o n m u t a c i ó n de pena 
al t i e m p o de la p r o m u l g a c i ó n 
del r e fe r ido Real decre to , con 
ta l de q u e c o n c u r r a en ellos 
la cua l idad de presentados v o ­
l u n t a r i a m e n t e ; y respecto A 
los n o presentados, alcanza so­
l o á los que se les hubiese i m 
puesto pena de recargo ó de 
s e r v i r e n U l t r a m a r y n o h u b i e ­
sen verif icado su e m b a r q u e se­
g ú n se explica en el a r t . 2 . ° de 
d i c h o Real dec re to ; siendo a l 
p r o p i o t i e m p o la soberana vo- , 



l u n t a d de S. M . q i i e esta d e c í a - ' 

r a c i ó n se tenga presente por los 

T r i b u n a l e s al aplicar e l i n d u l t o 

de q u e se t r a t a , c o n a r r e g l o á 

s u a r t . 3.°, á los reos q u e t en ian 

causa pendiente en la fecha de 

su p r o m u l g a c i ó n en la Gace ta , 

ó para su nueva a p l i c a c i ó n , caso 

de haber la ver i f icado en o t r o 

sent ido. 

De Rea l o r d e n l o d i g o á 

V . E . para su c o n o c i m i e n t o y 

efbefos cOhs igú ic í i t e s . D i ó s g u a r ­

de á V . E . m u c h o s arios. M a d r i d 

1.° de J u n i o de 1 8 G l . = 0 ' D ó n -

n e l l = S e ñ o r „ . . 

—2-

( G A C m DUL 19 DE JUNIO NDN. -170.) 

, Í U M S T E U I O DE ESTADO. 

BEAL DECRETO 

T e n i e n d o en c o n s i d e r a c i ó n 
las relaciones q u e existen en t r e 
la E s p a ñ a y los E s t a d o s - U n i ­
dos de A m é r i c a , y la c o n v e ­
niencia, de que^ n o se a l t e ren 
los r e c í p r o c o s sen t imien tos de 
buena inte l igencia ' c o n m o t i v o 
de los graves sucesos o c u r r i d o s 
en aqHiella R e p ú b l i ó a , be r e ­
suel to man tene r la mas es t r ic ­
ta n e u t r a l i d a d en la lucha em­
p e ñ a d a e n t r e los Estados fede­
rales de la U n i o n y los Esta­
rlos confederados de l . S u r ; y á 
l i n de ev i t a r los d a ñ o s que p u ­
d i e r a n i n f é r i r s e á M i s súb 'd i tos 
y á la n a v e g a c i ó n y a l c o m e r ­
c i ó de la fa l ta de disposiciones 
claras á q u e deban c o n f o r m a r 
su conduc ta , de acuerdo con 
i n i Consejo de M i n i s t r o s , v e n ­
g o en decretar l o s igu i en t e : 

A r t í c u l o 1 ." Se p roh ibe efi 
todos los puer tos d é la M o n a r ­
q u í a a r m a r , abastecer y é q u i - • 
pa r n i n g ú n b u q u e : corsar io , . 
c u a l q u i e r a q u e sea el p a b e l l ó n , 
q u e enarbole . 

A r t . 2 ° Se p roh ibe i g u a l ­
men te á los p rop i e t a r i o s , p a t r o ­
nes ó Capitanes de b u q ü e s n le r -
cantes a d m i t i r patentes de c o r ­
so , y c o n t r i b u i r de c u a l q u i e r 
m o d o al a r m a m e n t o y equ ipo 
de los buques de g u e r r a ó co r ­
sarios. 

A r t . 3 o Se p roh ibe la e n ­
t rada y permanenc ia p o r mas 
de 24 horas en los puertos de 
la M o n a r q u í a á los buques de 
g u e r r a ó corsarios con presas, 
á n o ser en el caso de a r r i b a -
d.i forzosa. 

C u a n d o esto o c u r r a , las 
Autor idades v i g i l a r á n al buque 
y le o b l i g a r á n á sa l i r á la m a r 
l o mas p r o n t o posible, sin per­
m i t i r l e abastecerse mas que .de 
lo necesario para el m o m e n t o ; 
p e r o de n i n g ú n . m o d o de a r ­

mas n i de m u n i c i o n e s de g u e r ­
ra. 

A r t . 4-° N o p o d r á n venrfíer-
se en los puer tos de 'la M o n a r ­
q u í a los objetos procedentes de 
presas 

A r t . !í.0 Queda> g a r a n t i d o 
el f raspor le bajo p a b e l l ó n espa­
ñ o l de todos los a r t í c u l o s de 
c o m e r c i o , á n o per c u a n d o se 
d i r i j a n á los puer tos b loquea ­
dos. 

Se p roh ibe el. t r a spor te de 
los efectos de g u e r r a , pliegos ó 
comunicac iones para los Belige­
rantes, t o s con t raven tores se­
r á n responsables de sus actos, 
y n o t e n d r á n derecho á ta p r o ­
t e c c i ó n d é ' M í 'Gribiér 'rio. 

A r t . 6." Se p r o h i b e á t o ­
dos los e s p a ñ o l e s alistarse en 
los e j é rc i to s beligerantes y e n ­
gancharse para e l servic io de 
los buques de g u e r r a ó corsa­
r ios . 

A r t . 7 .° M i s subdi tos se 
a b s t e n d r á n de todo acto que , 
v io l ando las leyes del R e i n o , 
pueda considerarse c o n t r a r i o á 
la n e u t r a l i d a d . 

A r t . 8.° t o s c o n t r a v e n t o ­
res á las an ter iores disposicio­
nes n o t e n d r á n derecho á la 
p r o t e c c i ó n de M i G o b i e r n o , s u ­
f r i r á n las consecuencias de las 
medidas que d ic ten los be l ige­
rantes , y s e r á n castigados c o n 
a r r e g l ó á la l eg i s l ac ión de E s ­
p a ñ a . 

Palacio á diez y siete: de 
J u n i o de m i l ochocientos sesen­
ta y u n o . = E s t á r u b r i c a d o de la 
Rea l n ) a n o . = E l M i n i s t r o de 
Es tado, S a t u r n i n o C a l d e r ó n Co-
llantes. 

MINISTERIO DE LA GOBEKNACIOH. 

Subsecretaría.—Negociado 3 . ° 

R e m i t i d o á i n f o r m e de la 
Secc ión de Estado y Gracia y 
Justicia de l Consejo de Estado 
el expediente de a u t o r i z a c i ó n 
negada p o r V . S. a l Juez de 
p r i m e r a ins tancia de esa cap i ­
ta l para procesar á D Gabr ie l 
Canseco, A lca lde del A y u n t a ­
mien to de G a r r a f e , y á D . U r ­
bano D i e z , p e d á n e o de Palacio 
de T o r i o , ha consul tado lo s i ­
guiente : 

« E x c m o . Sr.: Esta Secc ión 
ha examinado el expediente en 
v i r t u d del cua l el Gobe rnador 
de la p r o v i n c i a de L e ó n ha ne­
gado al Juez de p r i m e r a i n s ­
tancia de la capi ta l la autor iza­
c i ó n que s o l i c i t ó para procesar 
al Alcalde del A y u n t a m i e n t o de 
Garrafe D Gabr i e l Canseco, y 
al p e d á n e o de Palacio de T o ­
r i o , D . U r b a n o Diez. 

Resu l l a : 
. Que los cargos formulados 

con t r a é s tos func iona r io s c o n ­
sisten en que el p e d á n e o acor­
d ó u n a p r e m i o para la c o b r a n ­
za de la c o n t r i b u c i ó n de c o n ­
sumos q u e adeudaba u n v e c i ­
n o , s in tener facultades para 
esto , procediendo a l embargo .y-
v e n t a , s i n las debidas f o r m a l i ­
dades, de t m a fanega de cente­
n o en. o c a s i ó n en que su d u e ­
ñ o estaba ausente; y el Alcalde 
se l i m i t ó á m a n d a r d e v p l v e r el 
cen teno , n o i n s t r u y e n d o d i l i ­
gencia a lguna como delegado 
que es de la po l i c í a jud ic i a l : 

Que pedida la au tor izac ioÍB 
de q u e se t r a t a , e l Gobe rnador la 
d e n e g ó , de acuerdo c o n el Con­
sejo p r o v i n c i a l , fnnd ' á ' ndpse 'ei»v 
q u e los p roced imien tosLpara l á , 
cobranza de cont r ibuc iones h a n 
de ser g u b e r n a t i v o s , á tendr1 d e ' 
las disposiciones vigentes, ' s i n 
q u e los T r i b u n a l e s de Jus t ic ia 
puedan i n m i s c u i r s e en e l e x á - i 
m e n de los m i s m o s : ; 

V i s t o e l Rea l decreto de 1,5 
de J u n i o de 1845, dado para ' 
establecer la c o n t r i b u c i ó n s o b r é ' 
el p r o d u c t o de los bienes. i n - ¡ 
muebles y d e l c u l t i v o y ganade­
r í a , en c u y o ar t . 63 se :d ice ,que , 
h a n de considerarse gube rna t ivos 
todos los procedimientos de la 
cobranza , s in exceptuar los q u e 
l l evan consigo medidas coac t i ­
vas con t r a las personas q u e to­
m e n par te en el la ó en los r e ­
p a r t i m i e n t o s , y en n i n g ú n ca­
so p o d r á n mezclarse en ellos 
los T r i b u n a l e s ó Juzgados m i e n ­
tras se t ra te del i n t e r é s d i rec to 
de la Hacienda p ú b l i c a : 

V i s t o e l ar t . 2 2 9 de la ins­
t r u c c i ó n de 24 de D ic i embre 
de 1 8 5 6 dada para la A d m i ­
n i s t r a c i ó n y r e c a u d a c i ó n de la 
C o n t r i b u c i ó n de Consumos a l 
t eno r de l que los apremios 
con t r a los cont r ibuyentes han 
de ser ejecutados p o r los m i s ­
mos t r á m i t e s y con las mismas 
formal idades prescritas p iva t i : 
cobro de las cont r ibuc iones d i - : 
rectas: 

Cons ide rando : 
1 . ° Q u e si á t eno r d é las 

disposiciones citadas f u e r o n y j 
deb ie ron ser gube rna t ivos los 
p roced imien tos empleados por 
el p e d á n e o de Palacio de T o r i o 
para ex ig i r la c o n t r i b u c i ó n á 
u n vecino m o r o s o , es evidente 
que por la mi sma via guberna­
t iva y con a r reg lo ¡5 diferentes 
a r t í c u l o s de las citadas disposi­
ciones, ha debido rec lamar el 
vecino que se c r e y ó agrav iado 
y a u n a c u d i r en queja de los 
excesos q u e entiende c o m e t i ó el 
p e d á n e o , puesto que en n i n ­
g ú n caso pueden mezclarse los 
T r i b u n a l e s ó Juzgados en n e ­
gocios de esta í n d o l e : 

2. ° Que . independ ien temen­

te, de las. medidas coercit ivas 
g u b e r n a t i v a m e n t e adoptadas 
c o n t r a el c o n t r i b u y e n t e m o r o ­
so, n o • resul la n i n g ú n de l i t o 
c o m ú n q u e puedan apreciar 
los T r i b u n a l e s : 

3 . ° 'Que presc ind iendo de 
q u e n o ;p?réc.e liecesario q u e el 
A l c a l d e v instruyese d i l igenc ia 
c r i m i n a l a l g u n a , puesto q u e n o 
h u b o de l i to q u e pe r segu i r , si 
el Juzgado ha cre ido ve r c a u ­
sa fundada para procesarle, n o 
ha debido pedir la a u t o r i z a ­
ción,; ^ u e s t b . c j u é recoiioce t jue 
su o m i s i ó n íe es ' i m p u t a b l é t a n 
solo c o m o f u n c i o n a r i o d e p e n ­
d ien te de su a u t o r i d a d , y n o 
djé la supe r io r d é W. p r ó v i n c i a , 
en el c a só á q u é se nace r e fe ­
rencia ; 

. L a S e c c i ó n opina q u e p r o ­
cede c o n f i r m a r la negat iva de l 
G o b e r n a d o r de L e ó n , p o r l o 
q u e se refiere a l p e d á n e o de 
Palacio " d é ; T ó r í o ¿ y dec la ra r 
innecesaria la a u t o r i z a c i ó n r e s ­
pecto .del¡jAJcalde- de.. G a r r a f e . » 

Y b a b j é n d p s e d i g ^ a ^ p S. M . 
la Re ina (Q. D . G ) resojyer de 
c o n f o r m i d a d con l o consul tado 
p o r la r e f e r i d a - - S e c c i ó n , de 
Real o r d e n lo c o m u n i c o ¿ V . S. 
para s u ' in te l igencia y "efectos 
consiguientes. Dios gua rde á 
V . S. muchos a ñ o s . M a d r i d 6 
de J u n i o de 1861 .— Posada H e r -
r e r a . = S r . G o b e r n a d o r de la 
p rov inc i a de L e ó n . 

R e m i t i d o á i n f o r m e de la 
S e c c i ó n de Estado y Gracia y 
Justicia del Consejo de Estado 
el expediente de a u t o r i z a c i ó n 
negada por V . S. a l Juez de 
p r i m e r a instancia de V i l l a l p a n -
d o , para procesar á D . M o d e s ­
to Mazo , Con tador de H i p o t e ­
cas del p a r t i d o , ha consu l tado 
l o s iguiente : 

« E s t a Secc ión ha e x a m i n a ­
do el expediente, en v i r t p d d e l 
cual el Gobernador de la p r o ­
v inc ia de Z a m o r a ha negado 
a l Juez de p i i m . ra ins tanc ia 
de V i l l a l p a n d o la a u t o r i z a c i ó n 
q u e so l i c i t ó para procesar a l 
Con tador de Hipotecas de a q u e l 
pa r t i do D . Modesto Mazo . 

Resu l t a : 
Que este f u n c i o n a r i o des­

p u é s de haber suspendido r e ­
g i s t r a r u n a escr i tura de c o m ­
pra-ven ta en c u m p l i m i e n t o de 
una ó r d e n del Juzgado , la r e ­
g i s t r ó obedeciendo lo dispuesto 
p o r la D i r e c c i ó n genera l de 
cont r ibuc iones con not ic ia de 
la citada ó r d e n del luez: 

Que se p i d i ó la a u t o r i z a c i ó n 
de que se t r a t a , e n t e n d i r n d o e l 
P r o m o t o r Fiscal en su i n f o r m e 
q u e procede la a p l i c a c i ó n de l 
ar t , 2 8 8 del C ó d i g o : 



Que el G o b e r n a d o r la d e ­
n e g ó de acuerd.d con el C o n ­
s e j o ' p r o v i n c i a l , f u n d á n d o s e ' en 
que el C o n t a d o r de Hipotecas 
o b r ó e n v i r t u d de obediencia 
debida: 

V i s t o el a r t . 17 del Rea l 
decreto de 23 de M a y o de 
18'4S, q u e d ice : "Las oficinas 
de: regis t ro de hipotecas depen 
d é r i n i n m e d i a t a m e n t e de una 
de i las Admin i s t r ac iones de Ha­
cienda p ú b l i c a e n cada p r o v i n ­
cia r pe ro c o m o d e p ó s i t o s de 
g a r a n t í a de todos los actos q u e 
en ellas h a y a n de registrarse 
e s t a r á n sujetas á la i n s p e c c i ó n 
dp la A u t o r i d a d j u d i c i a l de l 
p a r t i d o en q u e e s t é n situadas: 

• V i s t o el a r t . 37 del mis­
m o Rea l dec re to , s e g ú n e l q u e 
e l Juez del p a r t i d o pod ia v i s i ­
t a r la of ic ina de Hipotecas y 
e x a m i n a r y c o m p r o b a r los r e ­
gistros y d o c u m e n t o s , dando 
cuenta a l I n t enden t e de las 
faltas q u e a d v i e r t a ; y siendo 
estas graves , sol ic i tar la sus­
p e n s i ó n del Gefe de la oficina: 

Vistos los p á r r a f o s u n d é c i ­
m o y d u o d é c i m o de l a r t . 8.° 
deT C ó d ' g o p e n a l , en los q u e se 
declara e x e n t ó de responsabi l i ­
dad a l q u e o b r a en c u m p l i ­
m i e n t o de u n deber, ó en el 
ejercicio l e g í t i m o de u n oficio 
ó cargo y en v i r t u d d é obe­
diencia deb ida : 

V i s t o e l a r t . 2 8 8 del m i s ­
m o C ó d i g o , q u e se refiere a l 
empleado p ú b l i c o q u e , r e q u e ­
r i d o p o r A u t o r i d a d c o m p e l e n -
t e , n o preste la debida coope­
r a c i ó n para la a d m i n i s t r a c i ó n 
de ujsticia ú o t r o servicio p ú ­
b l i c o : 

Cons ide rando : 
1. " Que n o puede ser ap l i ­

cable este a r t í c u l o a l caso p r e ­
sente, puesto que e l Con tador 
de hipotecas de q u i e n se t ra ta 
p r e s t ó a l Juzgado la coopera­
c i ó n q u e le rec lamaba , m i e n ­
tras n o t u v o u n a o r d e n espe­
cial dada con conoc imien to de 
causa p o r su supe r io r g e r á r -
q u i c o para dejar de c u m p l i r e l 
manda to j u d i c i a l : 

2 . ° Que está exento de res­
ponsabil idad d i cho f u n c i o n a r i o , 
4 t enor del a r t . 8." de l C ó d i g o 
penal c i t ado , p o r q u e o b r ó en 
el ejercicio de su oficio ó ca r ­
go y en v i r t u d de obediencia 
debida; 

L a Secc ión opina que p r o -
esde c o n f i r m a r la negativa acor­
dada por el Gobe rnador de la 
provinc ia de Z a m o r a . » 

Y h a b i é n d o s e d i g n a d o S M 
la Reina (Q. D. G.) resolver de 
con lormi i l . t c l con lo consul tado 
Por la refer ida S e c c i ó n , de 
Real o r d e n lo c o m u n i c o á 
>Y. S. pa ra su in te l igencia y 

efecto; c o ñ s í g n i e n i e s . Dios guar ­
de á V . S. muchos a ñ o s . M a ­
d r i d t4 d e - J u n i o de 1 8 6 1 . = 
Posada H e r r e r a ==Sr. Gobe rna ­
d o r de la p rov inc i a de Z a m o ­
ra . 

MINISTERIO DE FOMENTO. 

OBRAS PUBLICAS. 

I l m p . Sr.: Accediendo S. M . 
la Re ina (Q. D G.) á lo so l ic i ­
tado p o r D B e r n a r d o Iglesias, 
vecino de M a d r i d , ha t en ido á 
b ien au to r i za r l e por el t é r m i n o 
de ocho meses para verif icar 
los estudios de u n f e r r o c a r r i l 
desde Benaven le á A s t o r g a , s i n 
que p o r esta a u t o r i z a c i ó n se 
confiera1 derecho a l g u n o a l i n ­
teresado para la c o n c e s i ó n del 
c a m i n o , n i á i n d e m n i z a c i ó n de 
n i n g ú n g é n e r o por los gastos 
q u e los refer idos estudios le 
ocas ionen; r e s e r v á n d o s e e l G o ­
b i e rno la f acu l t ad de conce­
der iguales autorizaciones á los 
que las so l i c i t en , y e legir e n ­
t re los proyectos q u e sean p re ­
sentados e l q u e juzgue mas 
conveniente á los intereses ge­
nerales del p a í s ; teniendo p re ­
sente a l m i s m o t i empo los par : 
t iculares creados p o r anter iores 
concesiones. 

De Rea l o r d e n l o c o m u n i ­
co á V . I . para los efectos con­
siguientes. Dios gua rde á V . I 
muchos a ñ o s . M a d r i d -14 de 
J u n i o de 186.1 .==Corvera .=Sr . 
D i r ec to r genera l de Obras p ú ­
blicas. . 

(GACHÍ SEL 20 DI JUKIO KOX. 171.) 

MINISTERIO D E LA GDGBRA V DE ÜL-
TRAUAR. 

REAL ÓRDEN. 

l i m o . Sr . : En te rada la R e i ­

na (Q. D . G.) de la c o m u n i c a ­

c i ó n de V . I . , fecha 2 8 de M a ­

yo p r ó x i m o pasado, en q u e 

consul ta sobre los portes q u e 

d e b e r á n satisfacer las cartas, p e ­

r i ó d i c o s é impresos q u e se r e ­

m i t a n á la Is la de Santo D o ­

m i n g o ó que se reciban de la 

mi sma en la P e n í n s u l a , ha t e ­

n i d o á bien disponer S. M . m a ­

nifieste á V . I . que desde l u e ­

go deben hacerse extensivas á 

aquel la p r o v i n c i a las tarifas 

vigentes en las L í a s de Cuba y 

P u e r t o - R i c o , como t a m b i é n las 

d e m á s disposiciones que r i g e n 

sobre el pa r t i cu la r . Debo ade­

m á s par t ic ipar á V . I . que des­

de el p r i m e r viaje los vapores-

c o r r e o s - t r a s a t l á n t i c o s h a r á n es­

cata á la ida en l a b a h í a de 

S a m a n á , siendo directas las ex­

pediciones de regreso desde la 

Habana á Cád iz ó V i g o , y u t i ­

l i z á n d o s e s iempre la l í n e a q u e 

p rov i s iona lmen te .existe, y q u e 

de f in i t i vamen te se e s t a b l e c e r á 

m u y . p r o n t o , ent re la Is la de 

Cuba y las de Santo D o m i n g o 

y P u e r t o - R i c o . 

De Real o rden l o c o m u n i ­

co á V . I . para su c o n o c i m i e n ­

t o y efectos correspondientes. 

Dios guarde á V . I . muchos 

anos. M a d r i d 18 de J u n i o de 

1 8 6 l . = 0 ' D o n n e l l . = S r . D i r e c ­

t o r general de Correos. 

0$ loa Ayuntamieintoii. 

A l c a l d í a constit u d o n a l de E l 

B u r g o . 

Para que la J u n t a per ic ia l 

de este m u n i c i p i o pueda con 

acier to rectif icar el a m i l l a r a -

m i e n t o que ha de se rv i r de 

base al r e p a r t i m i e n t o de la con­

t r i b u c i ó n t e r r i t o r i a l para e l a ñ o 

de 1 8 6 2 ; p r ec i só la es, q u e t o ­

do con t r i buyen t e t an to vecinos 

como forasteros en é l , p resen­

ten su r e l a c i ó n exacta de todos 

cuantos bienes posea en d i cho 

m u n i c i p i o y e s t é n sujetos á la 

dicha c o n t r i b u c i ó n , d e n t r o del 

plazo de 3 0 dias contados des­

de la fecha de la i n s e r c i ó n de 

este en el B o l e t í n oficial de 

la p rov inc ia , - pues pasado s in 

v e r i f i c a r l o , la J u n t a n o h a r á 

mas que juzgar p o r datos a n ­

ter iores por mas que cause 

agravios y n o s e r á n oidos en 

caso de moros idad . 

A d v i e r t o á los c o n t r i b u y e n ­

tes que e l que tenga q u e h a ­

cer variaciones p o r t r a s l a c i ó n 

de d o m i n i o l o ve r i f i ca rá a c o m ­

p a ñ a n d o ó presentando á d i ­

cha J u n t a el documen to en q u e 

consista la t r a s l a c i ó n y q u e 

es l é con el requ is i to de l o m a ­

da r a z ó n en el regis tro de h i ­

potecas, pues así so nos previe­

ne por la super io r idad . E l B u r ­

go 2 9 de J u n i o de 1 8 G I . = F e -

l ipe Feliz. 

A l c a l d í a constitucional de V i -
llafer. 

Todos los que en t é r m i n o 

de este d i s t r i t o m u n i c i p a l p o ­

sean fincas sujetas á la c o n t r i ­

b u c i ó n de i nmueb le s , c u l t i v o y 

i g a n a d e r í a p r e s e n t a r á n sus r e ­

laciones juradas para q u e l a 

J u n t a con mas acier to pueda 

proceder á ve r i f i ca r el a m i l l a -

ra mien to q u e ha de se rv i r de 

base a l r e p a r t i m i e n t o de l a ñ o 

p r ó x i m o de 1 8 6 2 , pues de n o 

ver i f icar lo á los t r e i n t a dias des­

de la i n s e r c i ó n de este a n u n ­

cio en e l B o l e t í n of ic ia l de l a 

p r o v i n c i a , á todos los q u e n o 

c u m p l a n con su deber y a r r e ­

gladas á i n s t r u c c i ó n , n o se Ies 

o i r á de agravios p o r mas d i s ­

culpas q u e puedan presentar, 

V i l l a f e r J u n i o 2 5 de 1 8 6 1 . = 

Gabr i e l M a r t í n e z . 

A l c a l d í a constitucional de F i -
l l a m o r a t i é l . 

Debiendo precederse á l a 

rec t i f i cac ión del p a d r ó n de r i ­

queza que ha de s e r v i r de b a ­

se para el r e p a r t i m i e n t o de l a 

c o n t r i b u c i ó n de inmuebles , c u l ­

t i v o y g a n a d e r í a en el a ñ o i n ­

media to de 1 8 6 2 , se a n u n c i a 

á todos los con t r ibuyen tes d e l 

m u n i c i p i o y foras teros , q u e es­

t á n en o b l i g a c i ó n de presentar 

las relaciones de c u a n t o posean, 

en la S e c r e t a r í a de l A y u n t a ­

m i e n t o , d e n t r o de l t é r m i n o de 

ve in te dias contados desde l a 

i n s e r c i ó n de este a n u n c i o e n 

el B o l e t í n de la p r o v i n c i a ; e n 

la in te l igenc ia q u e t r a n s c u r r i d o 

el t é r m i n o pref i jado, n o t e n ­

d r á n efecto sus gestiones de 

agravios , p a r á n d o l e s el p e r j u i ­

c io que es consiguiente en e l 

p r o d u c t o l i q u i d o q u e la J u n t a 

per ic ia l tenga p o r conveniente 

insertarles c o n vista de los a n ­

tecedentes que p o r e l lo adquie­

ra. V i l l a m o r a t i é l J u n i o 2 5 de 

1 8 6 1 . = E l A l c a l d e , M e l c h o r 

S a n t a m a r í a . 

A l c a l d í a constitucional de C a m ­

po de l a L o m b a . 

Todos los que poseen y c u l ­

t i ven bienes sujetos á la c o n ­

t r i b u c i ó n t e r r i t o r i a l de 1 8 6 2 

. en el t é r m i n o de este A y u n t a ­

m i e n t o p r e s e n t a r á n sus re lac io­

nes c o n f o r m e á i n s t r u c c i ó n en 

la S e c r e t a r í a del m i s m o en e l 

t é r m i n o de 2 0 dias á f i n de 

q u e la J u n t a pericial la cua l se 

ha l la ya ins ta lada , proceda á 

ocuparse en e l d e s e m p e ñ o de 

su comet ido : pasado el re fe r ido 

plazo n o se o i r á n r ec l amac to -

, nes , y la J u n t a e v a l u a r á de of i - i 



c ió c o n todos .los d e m í s p e r j u i ­

cios á q u e haya l u g a r . Campo 

de la . L o m b a y J u n i o 22 de 

1:861;.:=.Manuel M e l c o n . 

A l c a l d í a constitucional de V a ­

lencia de D . J u a n . 

i E n el d ia 2 5 de J u l i o p r ó ­

x i m o t e n d r á l u g a r e n .las casas 

consistoriales de esta v i l l a i las 

diez de s u m a ñ a n a , e l remate 

en p ú b l i c a subasta de las obras 

' -4 
de r e f o r m a y c o n s t r u c c i ó n de 

u n a casa cons i s to r ia l , bajo las 

condiciones q u e se b a i l a n de 

mani f ies to en la S e c r e t a r í a de 

este; A y u n t a m i e n t o y t i p o de 

3 7 . 5 6 5 reales, debiendo a r r e ­

glarse e l r ema tan te a l p l a n o 

f o r m a d o , q u e as í . m i s m o se 

m a n i f e s t a r á : á.< los l ic i tadores, 

todo c o n a p r o b a c i ó n de la s u ­

p e r i o r i d a d . Va lenc ia de D . J u a n 

3 0 de J u n i o de 1 8 6 1 . = M á n u e l 

Saenz de M i e r a . 

Del Gobierno de Provincia. 

N ú m . 259 . 

" Duliiendó satisfacerse por los Ayuntamientos obligados al pago del 
importo do los raciones de pan suministradas á los quintos rgne estuvie­
ron pendienles de observación y resultaron inúti les para el reemplazo 
He'este a ñ o ; be dispuesto para mayor comodidad de dichas oorporacio-
nes que el pago de'lo, que á cada uno corresponde se baga en la ftepo-
íiVatia de .los fondos de esta.provincia para reintegrar á la Intendencia 
mil i tar de lás Sumas anticipadas por ;el espresado concepto, tan luego 
ctitno>'seí halle 'recaudado lo que resulta de la nota adjunta que d e b e r á 
serjflntcs.idel.gi;del a c t u a l . - . ' ;' 

AYUNTÁMÍEN'TOS. ' naciones. Bs. cónt. 

1 Partido de Ástorga. 
Aslorga.;. . ' -• . . . . ' i v i ¡ . ¡ . V Í : . ; 
l í U c i l l o . . . . . . , , . ,. 
JVÍágaz. . '. ' . . .. . 
Otero de Escarpizo. . . !i : 
Quinlanilla de Somoza. . . . . 
Requejo y Gorús . . . . , . • 
Sta. Marina del Rey. . . . . 
Santiago M i l l a s . . . . •. 
Truchas . . . , . . ... . . . . . 
' fu rc ia . . . . . . . . . 
Val de San Lorenzo. . . . . 

Parlido de La Bañeza. 
San Pedro de l i é m o n o s . .. . . 
Villanuova de J a m ú z . . . . .. . 

Cuadros. . 
L e ó n . ' . . 

Lánoaro. .. 
Los Omañas. 

Parlido de León. 

Partido de Murtas. 

• Parlido de Ponferrada. 
Albares. . . • • • • • • • 
Coslrillo de Cabrera. . . . • • 
Encinedo. 
Toreno . . . . 

20 
20 
19 
22 
51 
24 
15 
20 
24 
51 
51 

51 
2 8 . 

17 
51 

51 
51 

51 
31 
31 
22 

Partido de Riaüo. 
Posada de Vaideon. . . . 
K i a ñ o . . . . . . • • • 
•yiUayandre. . 

Canalejas. 
Partido de Sahagim. 

Cea. 
Escobar de Campos. 
Sahagun. . . • • 

Partido de Valencia. 
Gusendos. . . . • • • • 
Valderóa. . . . . . • • 
V i l l o c é . . . . . . . • • • 
Villanueva de las Manzanas. . . 

Bófiar. ' -'i 
Bpdioíino. 

Parlido de la Veoilla. 

51 
14 
51 

27 
19 
35 
20 

20 
47 
31 
21 

15 
52 

•14 80 
49 24 
14 0G 
16 28 
22 94 
17 76 

9 62 
14 80 
17 76 
22 94 
22 94 

22 94 
20 72 

12 58 
22 94 

22 94 
22 94 

22 94 
22 94 
22 94 
10 28 

22 94 
10 56 
22 94 

19 98 
14 06 
24 42 
14 80 

14 80 
54 78 
22 94 
45 54 

. 9 62 
| 8 4? 

Dalboa. 
Cacabelos. . . . . 
P e r o n z a n é s . . . 
Trabodelo. . . 

Partido dt Vittafrantíii 
19 , 
*7 ; ;' 
fcr. ' 
3 2 ' 

14 Ofi 
27 38 
22 94 
25 68 

León 1.° de Julio de 4 8 G l . = G s n a r o Alas. 

De loa Jugados.-

D . J u a n C a s a n q u a , J14ez.de 

p r i m e r a ins tanc ia de V i l l a -

branca1 de l B i e r z ó y s u p a r ­

tido J u d i c i a l etc. ' ; , j ' " ' ' " , 

P o r e l presente c i t o , Ha m o 

emplazo á los acreedores" á; 

los bienes de T o m á s Calvo v e - ' 

c i ñ o de C a m p b n a r a y a , q u é es­

ta n cons t i tu idos en .concurso , 

necesario para q u e en e l t é r m i ­

n o de ve in te dias contados des­

de e l e n q u e se inser te -este 

a n u n c i o é h e l B o l e t í n of ic ia l 

de la p r o v i n c i a , se ' presenten 

en e s t é Juzgado c o n los t í t u l o s 

just if icat ivos de sus c r é d i t o s , , 

apercibidos de parar les en o t r o 

caso. e l - cons iguien te i perjuicio.1 

D a d o e n V i l l a f r á n c a d e l B ie rzo 

J u n i o ve in te de m i l o c h o c i e n ­

tos sesenta y u n o . = J u a n Casa-

n o v a . = P o r s u m a n d a d o , F e l i - , 

pe G ó m e z Sanz. < 

Juzgado de pan de Pozuelo del P á ­
ramo. 

En la vil la de Saludes do Cas-
troponce á diez ; siete-de Junio de 
m i l ochocientos sesenta ; uno e l 
Sr . Juez de paz del distri to de Po­
zuelo del P á r a m o D . Lorenzo Gon­
zález, en el juicio verbal entre par­
tos, de la una Manuel Casado, de­
mandante y de la otra D . Antonio 
Cabo, demandado, sobre pago de 
cuatroeienlos cincuenta reales i m ­
porte do los semeios pres iádos en 
el primer trimestre de este a ñ o á 
las tropas y presos conducidos por 
la Guardia c i v i l , resultando que en 
la demanda se reclama esta canti­
dad, resultando que la deuda está 
justificada por el papel de obliga­
ción que se presenta y por la co ­
pia del estado de los bagajes l u m i -
nistrados en el citado trimestre, 
resultando que el demandado no 
comparec ió á proponer escepcion 
alguna ó pesar de haber sido cita­
dos: Considerando que eslá por la 
ley en el deber de pagarla: fallo 
que el autor ha probado bien y 
cumplidamente su acción y deman­
da, y que el roo n o l o h n bocho así 
en manera alguno por no haberse 
presentado en el j u i c i o : y en su 
consecuencia que debo condenar y 
condeno en rebeldía n D . Antonio 

1 Cabp vecino de U Bíftezn, al pa­

go, de los cuatrocientos cincpenla. 
reales c o n . las coalas, ocasionadas 
á . M a n u e l Casado y por esta m i 
sentencia así lo mando, pronuncio 
y Grmo.=Lorenzo iGohza lez .=Ha-
noel Alvarez .=Conviene l i t e r a l ­
mente con.la sentencia original que 
emito en el espediente de su razón > 
en la.Secretaria dé mi cargo ó que 
tn'e remito y para que se inserte en 
e l ; Doletin ofit-ial de la íp rov inc ia i 
espido el presente en Pozuelo'del 
P á r a m o á: veinte y uno de Junio de 
m i l cchobieiitos sesenta y i i r i o . ' = 
EK Juez do Paz, Lo renzo 'Gonzá l ez . 
==EI Secretario, Manuet A l v a r e z i ' ' 

' l Ü W C l Ó S jRÁRTICULAjflÉS.!;;!; 

Todos íós .'qu'a se conoéptúVni ' 
a é r e e d q f e s ' p o r deudas á los. bienes ' 
qújé o 's ' í i ' fa i lecimiénlo dejó D'..° Be­
nito Rodr iguéz Presbí lero 'Cspél lanV, 
véciiíp que fué de, Valclevimbra! es-i, 
p o n d r á n su'derecho en el t é r m i n o ' , 
de treinta dias contados desdec ía . , 
inserción do este anuncio en el bo­
letín oficial de la provincia ó sus 
testamentarios Sres. Curas pá r rocos 
de Benazolva y Valdefuentes. 

Piedras de Molino Francesas del d i r 
~f arómenlo de la Gironda. , ; ' ; 

La. calidad superior del s í l i c e -
que compone, estas piedras las d á 
una superioridad notable sobre ' 
aquellas cuya bondad está probada 
hace tiempo; de:su producto resul­
tan tales ventajas, quo no.ha podi­
do conseguir ninguna otra. Su pe. 
derrial es lleno, poroso, puro, de 
una hermosura incontrastable, b r i ­
llante, t r a s p a r e n t é , fácil de arre­
glar y picar, aumenta el producto 
sin necesidad de volver á picar con 
la frecuencia que á otras piedras; 
conserva siempre sus rayos y á n ­
gulos pr imi t ivos , y ofrece ío nota-
ble ventaja de sacar muy blanca la 
harina y el salvado grande, ligero y 
completamente depurado. 

1 El mayor elogio que puede h a ­
cerse de estas nuevas piedras es e l 
haber obtenido desde 1857 en que 
so descubrieron las conteras j esta­
bleció la fábrica, cinco medallas de 
plata en otras tantas exposiciones de 
diferentes departamentus de Fran­
cia en que han sido presentadas. 

Los señores Fabricantes de ha. 
r iñas y propietarios de molinos que 
necesiten adquirirlas, pueden d i r i ­
girse á 0 . Federico Gavaldd, de Pa-
lencia. 
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